
 

 



Considerando que foi avaliada a compatibilidade ent re o valor 
contratual e aqueles praticados no mercado, conclui ndo a Alta 
Administração que as justificativas constantes do f eito são 
suficientes para demonstrar que o imóvel em questão  continua a 
atender às necessidades da Administração, em face d e suas 
características de instalação e localização, a reno vação objeto 
deste feito restará enquadrada no artigo 24, inciso  X, da Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos, no entanto,  caso assim não 
conclua a Administração, deverá ser realizado certa me competitivo, 
na modalidade pregão, forma eletrônica. 
 

“(...) a Nota de 

Empenho seja emitida com valor suficiente para um m ês de execução contratual, sendo 

que a mesma poderá ser reforçada mês a mês, até a l iberação definitiva do Orçamento 

2021”

“Para realizar a locação dos imóveis o TRE-GO deve apresentar consulta 

prévia específica para cada imóvel via Sistema SISR EI e, não havendo disponibilidade 

conforme atestado pela SPU-GO, o Sistema SISREI dis ponibiliza a “Declaração de 

Indisponibilidade” que subsidia a contratação de al uguel de imóvel de terceiros;”

Pois bem, considerando que a locação em comento já está praticamente 
finalizada; considerando que não há mais tempo hábi l para consulta 
no SISREI, que busque imóvel disponível com as cara cterísticas 
especificadas na Minuta de Contrato, doc. nº 1256/2 021, ou a 
emissão, em caso de negativa, dentro do próprio sis tema, da Certidão 
de Indisponibilidade que possa subsidiar contrataçã o de locação de 
imóvel de terceiro, pois o Contrato TRE/GO nº 05/20 18 expirar-se-á 
em 07/03/2021 ; considerando, ainda, que o objeto da locação é 
imprescindível às atividades finalísticas da Justiç a Eleitoral 
Goiana, pois o imóvel em comento abriga o Cartório Eleitoral da 
024ª Zona Eleitoral de Santo Antônio do Descoberto,  cumprindo o 
papel primordial da Justiça Eleitoral que é de aten dimento ao 
eleitor de forma célere, a Seção de Controle Patrim onial, sugere, 
s.m.j., que seja finalizada o contrato de locação. 



Em tempo, a SECPA recomenda ainda que, findado o pr ocesso de locação 
supramencionado, que seja realizada consulta no SIS REI para 
verificar a disponibilidade de imóvel que contemple  as 
características necessárias para abrigar o Cartório  Eleitoral da 
024ª Zona Eleitoral de Santo Antônio do Descoberto,  bem como que as 
novas contratações empreendidas pelo Tribunal Regio nal Eleitoral de 
Goiás sejam precedidas de consultas junto ao SISREI , como forma de 
atender ao que determina a Portaria SPU nº 318 de 1 8/12/2014. 

Art. 24. É dispensável a licitação: 
(...) 
X - para a compra ou locação de imóvel  destinado ao atendimento das 
finalidades precípuas da administração, cujas neces sidades de 
instalação e localização condicionem a sua escolha,  desde que o 
preço seja compatível com o valor de mercado, segun do avaliação 
prévia;                                         

“As características 

do imóvel (tais como localização, dimensão, edifica ção, destinação etc) sejam 

relevantes, de modo que a Administração não tem out ra escolha”

10. O art. 24, inciso X, da Lei de Licitações estab elece ser 
dispensável a licitação 'para a compra ou locação d e imóvel 
destinado ao atendimento das finalidades precípuas da 
Administração, cujas necessidades de instalação e l ocalização 
condicionem a sua escolha, desde que o preço seja c ompatível com o 
valor de mercado, segundo avaliação prévia.' 
11.  Verifica-se, portanto, que a utilização desse disp ositivo só é 
possível quando se identifica um imóvel específico cujas instalações 
sinalizem que ele é o único que atende o interesse da administração.                

 

                                                 
1 Marçal Justem Filho in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 15ª edição, Editora 
Dialética, pág. 363. 



 

(...) referido imóvel reúne as boas condições para abrigar os 
Cartórios Eleitorais de Santo Antônio do Descoberto . 
O imóvel foi selecionado em 2013 e, segundo declara ção do Chefe de 
Cartório, doc. 138301/2020, “o imóvel atende todas as necessidades 
para abrigar o Cartório da 24ª Zona Eleitoral de Go iás”.  
Assim, a renovação no contrato que tramita, decorre  de imóvel que 
já está abrigando parte do Cartório Eleitoral de Sa nto Antônio do 
Descoberto é imóvel já ocupado por Unidade do TRE-G O desde o ano de 
2013, dentre outros imóveis, seguindo critérios sup ramencionados. 
 

Art. 9º. O valor de mercado será determinado por me io de laudo de 
avaliação , o qual deverá atender às prescrições contidas na NBR 
14.653  e suas partes.
Art. 10. O laudo de avaliação deverá ter todas as suas páginas 
rubricadas e/ou assinadas, sendo a última obrigator iamente assinada 
por responsável técnico com a indicação do seu regi stro no Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Consel ho de Arquitetura 
e Urbanismo – CAU .
(...) 
§ 2º Os laudos elaborados por terceiros deverão ser acom panhados da 
Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de 
Responsabilidade Técnica – RRT e deverão observar o s procedimentos 
previstos no Capítulo IV, Seção VI desta IN.
(...) 
Art. 13. Para a identificação do valor do imóvel, independentemente 
da modalidade adotada , cada avaliação deverá conter, no mínimo, as 
seguintes informações:
I – identificação da pessoa física ou jurídica que tenha solicitado 
o trabalho; 
II – objetivo e finalidade da avaliação; 

                                                 
2 Decisão nº 142/2000 – Plenário: 

8.1.12. nos processos administrativos de locação de imóvel, proceda a avaliação prévia do imóvel a ser locado, 
em atendimento ao inciso X, art. 24, da Lei nº 8.666/93, a fim de comprovar a adequação do preço a ser 
contratado com o preço praticado no mercado.                                                            



III – identificação e caracterização do bem avaliad o; 
IV – levantamento fotográfico; 
V – especificação da avaliação indicando a metodolo gia utilizada; 
VI – resultado da avaliação e sua data de referênci a; e 
VII – data da elaboração do laudo e assinatura do r esponsável.                



 

 


